
Prefeitura da Estância Turística de

LEI Nº. 3489 DE 29 DE MAIO DE 2023.
Denomina de “Joao Faria dos Santos” a primeira rua a direita, 
paralela da principal, iniciando-se na confrontação perpendicular 
à Rua Benedito Bento de oliveira, no bairro Teles I., e dá outras 
providências.
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turís� ca de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e o Prefeito Municipal 
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1° - DENOMINA DE “JOAO FARIA DOS SANTOS” a primeira 
rua à direita, paralela da principal, iniciando-se na confrontação 
perpendicular à Rua Benedito Bento de Oliveira, sob coordenadas 
de localização UM E433.974,11m e N7410.617,32m; daí defl ete à 
direita e segue em linha sinuosa sen� do nordeste com distância de 
151,93 metros, em confrontação com moradias consolidadas, até 
fi ndar defronte à propriedade sob numeral 595, sob coordenadas 
de localização UTM E434.028,03m e N7410.741,70m, encerrando 
assim o trajeto da via municipal.”
Art. 2º - Incumbe ao Poder Público Municipal, a par� r da publicação 
desta Lei, as medidas administra� vas necessárias à colocação de 
placas de iden� fi cação, se for o caso, e a comunicação aos Órgãos 
Federais e Estaduais competentes.
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das disposições em contrário.

Estância Turís� ca de Paraibuna, 29 de maio de 2023.
  
VICTOR DE CASSIO MIRANDA
Prefeito Municipal

(Projeto de Lei nº. 23/2023 – de autoria do vereador Flávio Otávio 
Pedroso Ribeiro - Podemos)
       
Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal.
Juliana Aparecida Rezende Monteiro
Assessora da Secretaria de Gabinete

_________________________________________
LEI Nº. 3490 DE 30 DE MAIO DE 2023.
Ins� tui gra� fi cação mensal aos membros da Comissão de Licita-
ção, Equipe de Apoio que especifi ca e Gra� fi cação da Comissão de 
Sindicância, Processo Administra� vo Disciplinar e dá providências 
correlatas, e dá outras providências.
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turís� ca de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e pro-
mulga a seguinte Lei Ordinária:
DA COMISSÃO PERMANENTE E ESPECIAL DE LICITAÇÃO

Art. 1º. Fica criada a gra� fi cação pecuniária mensal para os mem-
bros � tulares da Comissão Permanente e Especial de Licitação, 
que será paga pelo efe� vo desempenho e exercício das funções de 
pregoeiro e à Equipe de Apoio.
Art. 2º A inves� dura dos membros da Comissão Permanente e Es-
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pecial de Licitação, através de Portaria do Execu� vo Municipal não 
excederá 01 (um) ano. 
Art. 3º Os Membros � tulares das Comissões Permanente e Especial 
de Licitação serão em número de 02 (dois), dos quais, pelo menos 
(01) um deverá ser servidor detentor de cargo de provimento efe� -
vo pertencente ao Quadro de Pessoal da Administração Pública.
Art. 4º A critério do Execu� vo Municipal o número de membros 
� tulares e respec� vos suplentes das Comissões mencionadas nos 
ar� gos 3º e 4º desta Lei poderá ser aumentado, em decorrência da 
complexidade do processo ou de fatores que jus� fi quem o acrésci-
mo dos membros.
Art. 5º A gra� fi cação dos pregoeiros será igual a 30% do vencimen-
to estabelecido para a referência A Nível A1, Padrão I, da Tabela 
4, da lei nº 3.127/2018, inclusive com as alterações posteriores 
decorrentes de lei municipal.
§ 1º O servidor nomeado como suplente da Comissão Permanente 
de Licitação ou suplente de Pregoeiro e equipe de apoio do Prego-
eiro, quando designado para subs� tuir seu respec� vo � tular fará 
jus à gra� fi cação proporcionalmente aos dias em que for nomeado 
para a subs� tuição.
Art. 6º Os Membros � tulares da Equipe de apoio de Licitação serão 
em número não superior a 3 (três), dos quais, pelo menos (02) dois 
deverão ser servidores detentores de cargo de provimento efe� vo 
pertencente ao Quadro de Pessoal da Administração Pública.
Art. 7º A gra� fi cação dos membros da Equipe de Apoio será igual 
a 20% do vencimento estabelecido para a referência A Nível A1, 
Padrão I, da Tabela 4, da lei nº 3.127/2018, inclusive com as altera-
ções posteriores decorrentes de lei municipal.
Art. 8º Compete ao Presidente da Comissão Permanente de Lici-
tação e ao Pregoeiro Titular informar, mensalmente, ao Chefe da 
Divisão de Compras e Licitações, a par� cipação efe� va dos respec� -
vos servidores nas a� vidades e o cumprimento dos prazos defi nidos 
para a conclusão dos trabalhos rela� vos às comissões, com vistas 
à atribuição do valor da Gra� fi cação a ser consignada em folha de 
pagamento mensal.
Art. 9º Não terá direito à percepção da gra� fi cação, pelo prazo 
de seu afastamento, o membro � tular que es� ver ausente por 
qualquer mo� vo, mesmo sendo esse período remunerado, como 
férias, licença-prêmio, licença para tratamento de saúde e outros, 
uma vez que o recebimento desta vantagem se vincula à sua efe� va 
par� cipação nas comissões referidas no art. 1º desta lei, sendo a 
gra� fi cação pecuniária des� nada ao seu respec� vo suplente.

DA GRATIFICAÇÃO DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA E PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR
Art. 10.  Para fazer jus a gra� fi cação, os membros da Comissão 
deverão desenvolver a� vidades rela� vas a sindicâncias e/ou pro-
cessos administra� vos, na qualidade de � tulares e até a conclusão 
do processo.
Art. 11. O pagamento da gra� fi cação ao integrante da Comissão de 
Sindicância e Processo Administra� vo Disciplinar será devido por 
procedimento devidamente fi nalizado e encaminhado a autoridade 
competente, independente do período de duração compreendido 
entre a data da portaria de instauração e a decisão fi nal.
§ 1º. A gra� fi cação pelo encargo de par� cipação em Comissão de 
Sindicância ou de Processo Administra� vo Disciplinar será paga em 
parcela única ao servidor integrante da comissão no momento da 
conclusão, na folha de pagamento do mês subsequente em que a 
comissão apresentar o respec� vo Relatório Conclusivo e este for 
aceito pela Autoridade Superior.

Seção 1 - Poder Execu� vo
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§ 2º Na hipótese em que o servidor for nomeado para mais de uma 
Comissão desta natureza, dentro do mesmo período, este fará jus 
ao recebimento da gra� fi cação correspondente a cada procedimen-
to.
Art. 12. A gra� fi cação dos membros será igual a 30% do vencimento 
estabelecido para a referência A Nível A1, Padrão I, da Tabela 1, da 
lei nº 3.127/2018, inclusive com as alterações posteriores decorren-
tes de lei municipal.
Art. 13. O servidor que vier a ser subs� tuído no curso do processo 
não fará jus à gra� fi cação. O subs� tuto somente fará jus a gra� fi ca-
ção, quando efe� vamente subs� tuir membro � tular durante a rea-
lização de sindicância e/ou processo administra� vo até a fi nalização 
do procedimento com encaminhamento à autoridade competente.
Art. 14. No afastamento do � tular, a percepção da gra� fi cação será 
repassada ao seu subs� tuto.
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 15. As gra� fi cações disciplinadas nesta Lei não terão nature-
za de vencimentos, não se incorpora à incidência na remunera-
ção para quaisquer efeitos, de férias, afastamento de qualquer 
natureza, 13º salário e 1/3 das férias e não serão incorporadas ao 
vencimento do servidor em nenhuma hipótese, nem tampouco 
incidirão a nenhuma contribuição previdenciária ou base de cálculo 
para qualquer outra vantagem.
Art. 16. As despesas da aplicação desta Lei serão atendidas por con-
ta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento 
do Município.
Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Estância Turís� ca de Paraibuna, 29 de maio de 2023.
   
VICTOR DE CASSIO MIRANDA
Prefeito Municipal
Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal.

Juliana Aparecida Rezende Monteiro
Assessora da Secretaria de Gabinete
_______________________________________________________

LEI Nº. 3491 DE 30 DE MAIO DE 2023.
Altera o Anexo VII da Lei Municipal nº 3420, de 18 de julho de 2022, 
que ins� tuiu as Diretrizes Orçamentárias do Município da Estância 
Turís� ca de Paraibuna, para o Exercício Financeiro de 2023, e dá 
outras providências.
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turís� ca de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,
FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e pro-
mulga a seguinte lei:
 Art. 1º - O Anexo VII da Lei Municipal nº 3420, de 18 de julho de 
2022, que ins� tuiu a Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Municí-
pio da Estância Turís� ca de Paraibuna para o Exercício Financeiro de 
2023 fi ca subs� tuído, de forma correspondente, pelo que segue a 
este Projeto de Lei.
Art. 2º - A presente lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
troagindo seus efeitos, se for o caso, a par� r da data da publicação 
da Lei Orçamentárias Anual para o Exercício Financeiro de 2023, 
revogadas as disposições em contrário.

Estância Turís� ca de Paraibuna, 30 de maio de 2023.

VICTOR DE CASSIO MIRANDA

Prefeito Municipal

Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal.
Juliana Aparecida Rezende Monteiro

Assessora da Secretaria de Gabinete

_________________________________________

LEI COMPLEMENTAR Nº. 101 DE 26 DE MAIO DE 2023.
Altera o §2° do ar� go 13, da Lei Complementar n° 66, de 16 de 
novembro de 2016, alterada pela Lei Complementar n° 79, de 31 de 
março de 2020, e dá outras providências.

VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turís� ca de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprova e ele promulga e sancio-
na a seguinte Projeto de Lei Complementar:

Art. 1° - O ar� go 13 da Lei Complementar n° 66, de 16 de novembro 
de 2016, alterada pela Lei Complementar n° 79, de 31 de março de 
2020, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 13º - (...)

§ 2º. - 0 Presidente do Ins� tuto fará jus aos vencimentos corres-
pondentes ao valor de R$ 6.037,93 (seis mil e trinta e sete reais e 
noventa e três centavos), podendo optar por receber esta ou pela 
remuneração do cargo que ocupa perante a administração munici-
pal, sempre com prejuízo de uma delas, para uma carga horária de 
40 horas semanais.

Art. 2 ° - As despesas oriundas da aplicação da presente Lei corre-
rão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no 
orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroa-
gindo seus efeitos a 1° de janeiro de 2023, revogadas as disposições 
em contrário.

Estância Turís� ca de Paraibuna, 26 de maio de 2023.

VICTOR DE CASSIO MIRANDA
Prefeito Municipal
(Projeto de lei Complementar nº 07/2023 - de autoria do Poder 
Execu� vo)

Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal.
Juliana Aparecida Rezende Monteiro
Assessora da Secretaria de Gabinete
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBUNA
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO

O Senhor Prefeito Municipal, à vista do parecer conclusivo exarado 
pela Comissão de Pregão, nos autos do processo licitatório abaixo 
relacionado, torna pública a homologação do certame e a adjudica-
ção de seu respec� vo objeto conforme segue:

Pregão Presencial N°. 0019/2022. Processo Administra� vo N°. 
1501/2023. Objeto: Contratação de serviços de locação de som, 
iluminação, palco e cobertura para as festas e eventos de cunho 
turís� co no ano de 2023. Adjudicatária: AUDIO SERVICE LOCACAO E 
COMERCIO LTDA (Lotes: 01, 02, 03 e 04 / Valor: 113.963,00).

Paraibuna, 31 de maio de 2023. Victor de Cassio Miranda. Prefeito 
Municipal.
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